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Ação direta de inconstitucionalidade. LEIS MUNICIPAIS QUE DISPÕEM SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE VIGILâNCIA ARMADA ININTERRUPTA EM AGÊNCIAS BANCÁRIAS E COOPERATIVAS DE CRÉDITO. PROPONENTE central sidredi sul. sociedade cooperativa. ilegitimidade ativa AD CAUSAM. preliminar ACOLHIDA. impossiblidade de alteração do polo ativo.

A proponente, Cooperativa Central de Crédito do Rio Grande do Sul e Santa Catarina – CENTRAL SICREDI SUL, trata-se de uma sociedade cooperativa e, portanto, não tem legitimidade ativa para o ajuizamento de ação direta de constitucionalidade, considerando o rol taxativo de legitimados do §2° do art. 95 da Constituição Estadual. 

À vista da ilegitimidade da proponente, o Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul – OCERGS postulou sua admissão no feito para assumir o polo ativo, no entanto a ilegitimidade ativa é vício que não se convalida.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher a preliminar de ilegitimidade ativa e em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Gelson Rolim Stocker, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Leonel Pires Ohlweiler, Des. Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Cláudio Luís Martinewski e Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes.

Porto Alegre, 25 de fevereiro de 2019.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DO RIO GRANDE DO SUL E SANTA CATARINA – CENTRAL SICDREDI SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico das seguintes normas municipais: Lei nº 2.876/2016 do Município de Arroio Grande, Lei nº 5.592/2016 do Município de Bagé, Lei nº 4.455/2016 do Município de Cachoeira do Sul, Lei nº 6.055/2016 do Município de Canoas, Lei nº 4.378/2016 do Município de Canguçu, Lei nº 2.129/2016 do Município de Cerro Grande do Sul, Lei nº 2.892/2016 do Município de Charqueadas, Lei nº 2.744/2016 do Município de Cruz Alta, Lei nº 3.592/2016 do Município de Encruzilhada do Sul, Lei nº 2.883/2016 do Município de Entre-Ijuís, Lei nº 6.402/2016 do Município de Ijuí, Lei nº 6.348/2016 do Município de Jaguarão, Lei nº 9.591/2016 do Município de Nova Prata, Lei nº 4.451/2016 do Município de Panambi, Lei nº 3.005/2016 do Município de Pedro Osório, Lei nº 6.316/2016 do Município de Pelotas, Lei nº 1.695/2016 do Município de Piratini, Lei nº 2.569/2016 do Município do Portão, Lei nº 12.152/2016 do Município de Porto Alegre, Lei nº 3.399/2016 do Município de Quaraí, Lei nº 3.671/2016 do Município de Rosário do Sul, Lei nº 7.583/2016 do Município de Santa Cruz do Sul, Lei nº 7.699/2016 do Município de Santo Antônio da Patrulha, Lei nº 2.594/2016 do Município de Santo Antônio das Missões, Lei nº 1.006/2016 do Município de São Francisco de Assis, Lei nº 3.477/2016 do Município de São Jerônimo, Lei nº 3.347/2016 do Município de São Nicolau, Lei nº 3.897/2016 do Município de São Sebastião do Caí, Lei nº 3.041/2016 do Município de Tapes, Lei nº 3.851/2016 do Município de Tupanciretã e Lei nº 3.923/2016 do Município de Vacaria.

A proponente alegou inconstitucionalidade das leis municipais citadas que estipularam determinações a respeito da função de vigilante de agências bancárias e cooperativas de crédito, determinando a vigilância ininterrupta (24 horas por dia, inclusive finais de semana e feriados), bem como a existência de “botão de pânico” para contato direto com a Brigada Militar, além de terminal telefônico com a mesma finalidade.

Sustentou, em síntese, que a vigilância ininterrupta não é medida adequada para solucionar a onda de crimes patrimoniais. Afirmou que a obrigação estipulada por essas legislações municipais, para que o vigilante permaneça no estabelecimento bancário após o expediente comum, irá gerar risco extremo para sua vida, uma vez que possivelmente será vítima de sequestros ou mesmo de latrocínio para subtração da arma que estiver portando. Aduziu não haver possibilidade física do profissional acionar o alarme momentos antes de eventual explosão. Argumentou a existência de lei federal (Lei nº 7.102/83) que rege a questão da segurança para estabelecimentos financeiros, cuja redação estipula que os estabelecimentos devem ter sistema de segurança com parecer favorável a ser emitido pelo Ministério da Justiça. Alegou violação à Constituição Estadual (artigos 13 e 60), pois as normas impugnadas interferem na segurança pública, assunto que extrapola o interesse local e, por isso, não está no rol de competências dos entes municipais. Referiu vício de iniciativa, visto que legislar sobre segurança pública é iniciativa do Governador. Apontou que, como já há lei federal tratando do assunto (Lei nº 7.012/83), lei estadual que trate da matéria terá sua eficácia suspensa, por expressa dicção da Constituição Federal, disciplina também aplicável à Constituição Estadual pela dicção do artigo 8º. Defendeu a inconstitucionalidade das leis municipais por violação aos princípios da proporcionalidade, da livre iniciativa, da livre concorrência e da dignidade da pessoa humana. Postulou, liminarmente, a suspensão dos efeitos e, no mérito, a declaração de inconstitucionalidade dos referidos diplomas legais.

Documentos juntados com a petição inicial: estatuto social (fls. 74-107); procuração (f. 110); ofício ao Delegado de Polícia do Município de Piratini (fls. 113-117); acordo coletivo de trabalho (fls. 120-123); decisões judiciais (fls. 126-137); parecer técnico (fls. 140-155); acórdão (fls. 158-175); leis municipais (fls. 177-281).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 293-296).

Regularmente notificadas, prestaram informações as Câmaras Municipais de Vereadores de Tapes (fls. 598-607), de Canguçu (fls. 615-619), de Rosário do Sul (fls. 643-652), de Piratini (fls. 656-657), de Pelotas (fls. 673-680), de Cachoeira do Sul (fls. 754-760), de Portão (fls. 773-777), de São Francisco de Assis (fls. 792-798), de Porto Alegre (fls. 804-805), de Panambi (fls. 811-812), de São Jerônimo (fls. 819-829), de Nova Prata (fls. 852-859), de Bagé (fls. 878-881) e de Santa Cruz do Sul (fl. 930).

Do mesmo modo, prestaram informações os Municípios de Nova Prata (fls. 623-631), de Porto Alegre (fls. 663-669), de Pelotas (fls. 686-687), de Portão (fls. 734-743), de Encruzilhada do Sul (fls. 783-784), de Vacaria (fls. 839-847), de Ijuí (fls. 913-921), de Cerro Grande do Sul (fls. 938-946), de Santa Cruz do Sul (fls. 956-959) e de Santo Antônio da Patrulha (fls. 1013-1020).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, preliminarmente, requereu a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inc. VI, do CPC, por ilegitimidade ativa da proponente, que não consta na lista do rol de legitimados presente no art. 95, § 2º, da Constituição Estadual. No mérito, pugnou pela manutenção das leis questionadas, forte no princípio que presume a sua constitucionalidade (fls. 720-730).

O Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul- OCERGS peticionou requerendo sua admissão no feito, de modo a assumir o polo ativo da ação, tendo em vista a ilegitimidade da proponente. Defende estar entre os legitimados para propor a presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do art. 95, § 2º, da Constituição Estadual, em razão de sua natureza sindical, bem como por ser constituído por todas as cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul, inclusive pelas cooperativas de crédito (fls. 967-971; documentos às fls. 972-1005). 

Não apresentaram manifestações, ainda que regularmente notificados, os Municípios de Tapes, de São Sebastião do Caí, de Arroio Grande, de Bagé, de Cachoeira do Sul, de Canoas, de Canguçu, de Charqueadas, de Cruz Alta, de Entre-Ijuís, de Jaguarão, de Panambi, de Pedro Osório, de Piratini, de Rosário do Sul, de São Francisco de Assis, de São Jerônimo, de São Nicolau, de Tupanciretã, de Quaraí, e de Santo Antônio das Missões; bem como as Câmaras Municipais de Vereadores de Canoas, de Arroio Grande, de Cerro Grande do Sul, de Pedro Osório, de São Sebastião o Caí, de São Nicolau, de Vacaria, de Encruzilhada do Sul, de Jaguarão, de Cruz Alta, de Tupanciretã, de Quaraí, de Charqueadas, de Entre-Ijuís, de Santo Antônio da Patrulha, de Santo Antônio das Missões e de Ijuí (certidão de fls. 2024-2026).

Com vista dos autos, o Ministério Público opinou, preliminarmente, pelo reconhecimento da ilegitimidade ativa da entidade autora, com a consequente extinção do feito sem julgamento de mérito, com base no art. 485, inc. VI, do CPC. 
Quanto ao requerimento do Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul- OCERGS para assumir o polo ativo, manifestou-se pelo indeferimento, tendo em vista a ausência de previsão legal. Especificamente em relação à Lei Municipal nº 7.583/2016, de Santa Cruz do Sul, uma vez que revogada, opinou pela extinção do feito, em razão da falta de interesse processual, por perda superveniente do objeto. Por fim, no mérito, manifestou-se pela improcedência do pedido (fls. 1031-1060).

Em nova petição de fls. 1064-1071, o Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul- OCERGS reiterou o pedido para assumir o polo ativo da presente ação, assim como postulou a imediata concessão da medida liminar.

Mantida a decisão de fls. 293-296 em relação ao pedido liminar, a apreciação do objeto das petições de fls. 967-971 e 1064-1071 foi postergada para quando do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, conforme despacho de fls. 2072-2076.
Colocada em pauta para julgamento pelo Colegiado, veio pedido de desistência, por parte da OCERGS - Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul.

É o relatório, disponibilizado no sistema informatizado.
VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

- PEDIDO DE DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTERESSE.

Conforme o artigo 5º, da Lei nº 9.868/99.
Art. 5o Proposta a ação direta, não se admitirá desistência.

Inviável, então, a homologação da desistência.
- PRELIMINAR.

O Procurador-Geral do Estado, em exercício, bem como os Municípios de Nova Prata, de Porto Alegre, de Portão, de Encruzilhada do Sul, de Vacaria, de Ijuí, de Cerro Grande do Sul e as Câmaras Municipais de Vereadores de Tapes, de Piratini, de Pelotas, de Cachoeira do Sul, de Portão, de São Francisco de Assis, de Porto Alegre, de Panambi, de Nova Prata, de Bagé, sustentam a ilegitimidade ativa da proponente, visto que não se encontra na lista de legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade prevista no § 2º do art. 95 da Constituição Estadual. 

O Procurador-Geral de Justiça opinou pelo acolhimento da preliminar.

Pois bem. 

A proponente, Cooperativa Central de Crédito do Rio Grande do Sul e Santa Catarina – CENTRAL SICREDI SUL, conforme qualificação contida na petição inicial (fl. 05), trata-se de uma sociedade cooperativa de segundo grau. A procuração de fl. 10 igualmente a qualifica como sociedade cooperativa, especificando a sua constituição na forma do art. 6º, inc. II, da Lei nº 5.764/71
. 

Cumpre registrar que o estatuto social de fls. 74-107 refere-se à Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Associados Pioneira da Serra Gaúcha – Sicredi Pioneira RS, sociedade cooperativa distinta da proponente, que, conforme se extrai do art. 2º do referido estatuto
, está filiada à CENTRAL SICREDI SUL. Ausente, portanto, o ato constitutivo da própria cooperativa proponente.

De qualquer forma, a proponente não possui legitimidade para a propositura da presente ação direta.

Ao defender sua legitimidade, a proponente afirmou ser uma instituição cooperativa de segundo grau, com a finalidade de prestar assistência ampla às suas associadas, nos termos da Lei nº 5.764/71, sendo composta por cooperativas singulares, integrantes do Sistema de Crédito Cooperativo – SICREDI. Argumentou que tem natureza jurídica de associação e/ou entidade sindical, sendo reconhecida a legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, consoante o previsto no art. 95, § 1º, da Constituição Estadual, e no art. 103 da Constituição Federal.

Ocorre que os referidos dispositivos constitucionais versam sobre a legitimidade para a propositura da ação no controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo estadual em face da Constituição Estadual (§1º do art. 95 da CE) e de normas estaduais e federais em face da Constituição Federal (art. 103 da CF), não sendo esta a hipótese dos autos.

Com efeito, o rol de legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal consta no § 2º do art. 95 da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 95.  Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: (...)

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - o Procurador-Geral de Justiça;

III - o Prefeito Municipal;

IV - a Mesa da Câmara Municipal;

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores;

VI - entidade sindical;

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas;

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano.

Assim, tratando-se a proponente de uma cooperativa central, nos termos da Lei nº 5.764/71, integrante do Sistema de Crédito Cooperativo – SICREDI, não se enquadra em qualquer espécie de legitimado.

Outrossim, não assiste razão à proponente quando alega que o acordo coletivo juntado aos autos (fls. 120-123) demonstra sua natureza de entidade sindical, uma vez que o acordo firmado não é capaz de alterar sua natureza jurídica.

Aliás, como destacado pelo Procurador–Geral do Estado, o acordo coletivo de trabalho trata-se de acordo celebrado por uma entidade sindical laboral e uma ou mais empresas, nos termos do art. 611, §1º, da CLT
, o que não corrobora o argumento da parte autora.

Outrossim, ainda que não tenha acostado aos autos seu estatuto social, a qualificação presente na petição inicial tal como na procuração de fl. 110 a determina como sociedade cooperativa. A proponente, portanto, não se confunde com uma entidade sindical.

Por outro lado, mesmo que se considerasse a proponente como uma entidade de classe, como sustentado na petição inicial, além de não constituir espécie de legitimado para propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, vislumbra-se, a partir do alegado na própria inicial, que a proponente não representa todas as cooperativas de crédito do Estado, apenas uma fração correspondente àquelas integrantes do Sistema de Crédito Cooperativo - SICREDI.

A respeito da legitimidade ativa de entidades de classe para propor ADI, o Supremo Tribunal Federal tem exigido a representação da categoria em sua totalidade, e não apenas de fração da classe correspondente: 

CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – ENTIDADE DE CLASSE QUE REPRESENTA FRAÇÃO DE CATEGORIA FUNCIONAL – AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSAM” – HIPÓTESE DE INCOGNOSCIBILIDADE – LEGITIMIDADE DO CONTROLE PRÉVIO, PELO RELATOR DA CAUSA, DOS REQUISITOS FORMAIS INERENTES À FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA (RTJ 139/67, v.g.) – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE AGRAVO CONTRA ESSA DECISÃO – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – Não se qualifica como entidade de classe para efeito de instauração do processo de controle normativo abstrato de constitucionalidade (CF, art. 103, IX) a instituição que congregue agentes estatais que constituam mera fração de determinada categoria funcional. Precedentes. (ADI 5167 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 25/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-027 DIVULG 12-02-2016 PUBLIC 15-02-2016)

Portanto, de qualquer modo, a entidade autora não é legitimada à proposição de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, sendo taxativo o rol do art. 95, §2º, da Constituição Estadual.

Ademais, quanto ao requerimento do Sindicato e Organização das Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul - OCERGS para assumir o polo ativo da presente ação, deve o pedido ser indeferido.

Saliento que não se está aqui diante de uma mera irregularidade processual passível de correção, tendo sido a ação ajuizada por pessoa jurídica que não detém legitimidade para propô-la.

A legitimidade ativa ad causam como condição da ação deve estar presente desde o momento em que proposta a demanda. 

Ausente tal condição na ocasião da propositura desta ação direta de inconstitucionalidade, sendo este vício insanável, inviável que outra entidade prossiga no polo ativo.

Nesse contexto, a ilegitimidade ativa da CENTRAL SICREDI SUL trata-se de vício não passível de convalidação, de modo que a extinção do processo sem julgamento de mérito é medida que se impõe.

Nesse sentido, precedentes deste Tribunal de Justiça:

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL N. 9.073, DE 15.05.1990. DISPENSA DE SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO CLASSISTA. DEMANDA PROPOSTA PELA CENTRAL GERAL DOS TRABALHADORES DO BRASIL CGTB -. CENTRAL SINDICAL. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. De ser extinto o processo sem resolução do mérito, porquanto a Central Geral de Trabalhadores do Brasil não tem legitimidade ativa ad causam para propositura da ação direta de inconstitucionalidade. Extinção do processo. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076600725, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 12/11/2018) (grifei)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS E AMIGOS DO CAMELÓDROMO DE TAQUARA. LEI MUNICIPAL Nº 4.746/2011. ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 95, § 2º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Associação dos Proprietários e Amigos do Camelódromo de Taquara não se enquadra em nenhum dos casos descritos no art. 95, § 2º, da Constituição Estadual. Reconhecimento da ilegitimidade ativa que se impõe. PRELIMINAR ACOLHIDA. AÇÃO JULGADA EXTINTA, SEM EXAME DO MÉRITO. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041956400, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Redator: Eduardo Uhlein, Julgado em 04/06/2012) (grifei)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MARTINHO DA SERRA. LEI ESTADUAL. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. EXTINÇÃO DA AÇÃO. Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada por Prefeito Municipal, que tem por objeto dispositivo de lei estadual que cuida de taxa de transferência de veículo automotor de que são isentos, modo expresso, os Municípios. Ausência de pertinência temática que autorize a iniciativa da ação ao Prefeito Municipal, como decorre do que previsto no art. 95, § 1º, da Carta Estadual. Ilegitimidade ativa proclamada. Precedente deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048964019, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/07/2013) (grifei)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.276/2017. GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO. ELEIÇÃO DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PROPONENTE QUE NÃO INTEGRA O ROL TAXATIVO DE LEGITIMADOS DO ART. 95, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075711739, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 01/11/2017) (grifei)
Por fim, acrescento que, considerando que a Lei nº 7.583/2016, do Município de Santa Cruz do Sul, foi expressamente revogada pela Lei nº 7.729/2017 (fls. 932 e 963), conforme informações prestadas pela Câmara de Vereadores e pelo Prefeito do referido município (fls. 930 e 956-959), houve a perda superveniente do objeto da presente ação em relação ao Município de Santa Cruz do Sul. Logo, relativamente à Lei nº 7.583/2016 o processo deve ser extinto também por falta de interesse processual.

- CONCLUSÃO.

Voto por julgar extinta a ação direta de inconstitucionalidade, sem apreciação do mérito, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

IILB 
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QUI-11H03

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072570450, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO." 
� Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas:


(...) II - cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais;


� Art. 2º A Sociedade, ao filiar-se à Cooperativa Central de Crédito do Rio Grande do Sul e Santa Catarina – Central Sicredi Sul, doravante denominada “Central”, integra, com esta e as demais filiadas, o Sicredi – Sistema de Crédito Cooperativo, regendo-se, também, pelas suas normas e pelas diretrizes sistêmicas (políticas, regimentos, regulamentos, manuais e instruções).


� § 1º É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais emprêsas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da emprêsa ou das acordantes respectivas relações de trabalho.
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